
AGENDA DA SEMANA

CONGRESSO NACIONAL
SEMANA 13/06 a 17/06/2022



CENÁRIO
Ainda na semana passada, destacamos a aprovação do

PLP 62/2015 na Câmara dos Deputados. A proposta prevê o
impedimento de incidência do ICMS sobre os adicionais
cobrados dos consumidores na fatura de energia elétrica por
conta das bandeiras tarifárias amarela e vermelha. O texto,
aprovado na quarta-feira da semana passada (08), agora
seguirá para análise do Senado Federal.

Apesar da semana mais curta devido ao feriado de Corpus
Christi, as atividades legislativas seguem intensas nas Casas
do Congresso Nacional. Nesta semana o destaque vai para a
previsão de apreciação do Veto 71/2021 em Sessão Conjunta.
O Veto Total é aposto ao PL 4157/2019, que anula os débitos
tributários e as respectivas inscrições em dívida ativa da União
de empresas que não entregaram ou atrasaram a entrega da
Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço (FGTS) e Informações à Previdência Social (GFIP).
Dentre os benefícios da proposta, ressaltamos a melhora na
disponibilidade de caixa, o auxílio na manutenção de
empregos, na continuidade da atividade mercantil e na
arrecadação de tributos pelos Estados advindos de operações
comerciais, além da manutenção das atividades empresariais.

No âmbito do Plenário da Câmara dos Deputados,
ressaltamos a previsão de apreciação do REQ 108/2022 nesta
segunda-feira (13). O requerimento de urgência é aposto ao
PLP 178/2021, que institui o Estatuto Nacional de
Simplificação de Obrigações Tributárias Acessórias e cria a
Nota Fiscal Brasil Eletrônica (NFB-e) e a Declaração Fiscal
Difital (DFD).

Já nas Comissões, o destaque vai para previsão de
apreciação do PLP 108/2021, que está pautado na Comissão
de Finanças e Tributação (CFT) nesta terça-feira (14). O
projeto visa o aumento de R$ 81 mil para R$ 130 mil da receita
bruta anual permitida para enquadramento como



PAUTA DO CONGRESSO NACIONAL

TERÇA-FEIRA (14)

10h – Sessão Deliberativa Conjunta

Destinada à deliberação dos Vetos n°s 33, 36, 46, 48, 58, 60,
62, 65, 66, 67 e 71 de 2021 e 5, 9, 16, 17, 18, 19, 20, 21 e 22
de 2022.

Veto n° 71/2021 – “Veto Total aposto ao Projeto de Lei nº
4.157, de 2019 (nº 7.512/2014, na Câmara dos Deputados e
PLC nº 96/2018, no Senado Federal), que "Anistia infrações e
anula multas por atraso na entrega da Guia de Recolhimento
do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à
Previdência Social (GFIP)".”
Posicionamento: Pela derrubada do veto.

Microempreendedor Individual (MEI), além da possibilidade
deste em contratar até dois empregados.

PAUTA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS

SEGUNDA-FEIRA (13)

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE
CIDADANIA (CCJC)

13h – Sessão Deliberativa

PL n° 3083/2019 – “Altera os arts. 642-A e 883 da
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo
Decreto-lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, para dispor sobre
a penhora sobre o faturamento da empresa".
Autor: Deputado Marcos Pereira



Relator: Deputado Luizão Goulart
Parecer: Pela constitucionalidade, juridicidade, técnica
legislativa e, no mérito, pela aprovação deste, na forma do
Substitutivo da CTASP
Posicionamento: Favorável ao projeto e ao parecer

CD | Plenário da Câmara dos Deputados

17h – Sessão Deliberativa

REQ n° 108/2022 – “Requer regime de urgência na apreciação
do Projeto de Lei Complementar no 178, de 2021, que “Institui
o Estatuto Nacional de Simplificação de Obrigações Tributárias
Acessórias e dá outras providências”. “
Autor: Deputado Efraim Filho (DEM/PB)
Posicionamento: Favorável ao requerimento

REQ n° 920/2022 – “Requer regime de urgência na apreciação
do PLP n° 200, de 30 de agosto de 2019, que altera a Lei
Complementar n° 167, de 24 de abril de 2019, para ampliar o
escopo de atuação da Empresa Simples de Crédito e dá outras
providências.”
Autor: Deputado Paulo Eduardo Martins (PL/PR)
Posicionamento: Favorável ao requerimento

PLP n° 17/2022 – “Estabelece normas gerais relativas a
direitos, garantias e deveres do contribuinte, principalmente
quanto a sua interação perante a Fazenda Pública e dispõe
sobre critérios para a responsabilidade tributária". Explicação:
Altera as Leis no 5.172 de 1966; 6.830 de 1980; 10.522, de
2002; 13.988, de 2020 e o Decreto no 70.235, de 1972.”
Autor: Deputado Felipe Rigoni (UNIÃO/ES)
Relator: Deputado Pedro Paulo (PSD/RJ)
Parecer: Ainda não proferido
Posicionamento: Favorável ao projeto



MPV n° 1104/2022 – “Altera a Lei nº 8.929, de 22 de agosto de
1994, que institui a Cédula de Produto Rural, e a Lei nº 13.986,
de 7 de abril de 2020, para dispor sobre o Fundo Garantidor
Solidário".
Autor: Poder Executivo
Relator: Deputado Pedro Lupion (PP/PR)
Posicionamento: Acompanhamento

TERÇA-FEIRA (14)

COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO (CFT)

09h – Sessão Deliberativa

REQ n° 22/2022 – “Requer que sejam incluídas categorias
representativas de auditores fiscais municipais na discussão
do Projeto de Lei Complementar nº 17, de 2022.”
Autor: Deputado Júlio Cesar (PSD/PI)
Ficam incluídos:

 Associação Nacional dos Auditores Fiscais de Tributos
dos Municípios e Distrito Federal (Anafisco);

 Federação Nacional dos Auditores e Fiscais de Tributos
Municipais (Fenafim);

 Associação Brasileira das Secretarias de Finanças das
Capitais.

REQ n° 23/2022 – “Requerimento de inclusão de participante
em audiência pública no âmbito da Comissão de Finanças e
Tributação, para debater o PLP 17/2022, que institui o Código
de defesa do pagador de impostos.”
Autor: Deputado Alexis Fonteyne (NOVO/SP)
Fica incluído:



 Zabetta Macarini Carmignani, representante do GETAP -
Grupo de Estudos Tributários Aplicados

PLP n° 189/2020 – “Altera a legislação da transação por
adesão no contencioso tributário de pequeno valor, para
ampliar o prazo máximo de quitação dos débitos relativos ao
Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e
Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de
Pequeno Porte (Simples Nacional).”
Autor: Deputada Shéridan (PSDB/RR)
Relator: Deputado Júlio Cesar (PSD/PI)
Parecer: Pela não implicação da matéria em aumento ou
diminuição da receita ou da despesa públicas, não cabendo
pronunciamento quanto à adequação financeira e
orçamentária; e, no mérito, pela aprovação.
Posicionamento: Favorável ao projeto e ao parecer

PLP n° 108/2021 – “Altera a Lei Complementar nº 123, de 14
de dezembro de 2006, para permitir o enquadramento como
Microempreendedor Individual (MEI) de pessoa com receita
bruta anual igual ou inferior a R$ 130.000,00, bem como para
permitir que o MEI contrate até 2 empregados.”
Autor: Senador Jayme Campos (DEM/MT)
Relator: Deputado Marco Bertaiolli (PSD/SP)
Parecer: Pela não implicação da matéria em aumento ou
diminuição da receita ou da despesa públicas
Posicionamento: Favorável ao projeto e ao parecer

PDC n° 960/2018 – “Susta a Portaria nº 457, de 08 de
dezembro de 2016, do Ministério da Fazenda, que dispõe
sobre a disponibilização de acesso, para terceiros, pelo
Serviço Federal de Processamento de Dados, a dados e
informações que hospeda, para fins de complementação de
políticas públicas.”



Autor: Deputada Bruna Furlan (PSDB/SP)
Relator: Deputado Luis Miranda (REPUBLICANOS/DF) VER
Parecer: Pela não implicação da matéria em aumento ou
diminuição da receita ou da despesa públicas, não cabendo
pronunciamento quanto à adequação financeira e
orçamentária; e, no mérito, pela aprovação.
Posicionamento: Acompanhamento

PL n° 2866/2020 – “Institui medidas de caráter emergencial
para a concessão de linhas de crédito pelo governo federal.”
Autor: Deputado Arnaldo Jardim (CIDADANIA/SP)
Relator: Deputado Luis Miranda (REPUBLICANOS/DF)
Parecer: Pela compatibilidade e adequação financeira e
orçamentária; e, no mérito, pela aprovação, com substitutivo.
Posicionamento: Favorável ao projeto e ao parecer

PL n° 3605/2020 – “Altera a Lei nº 13.483, de 21 de setembro
de 2017, e a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, para
permitir a redução de taxas de juros a micro e pequenas
empresas em financiamentos com base na Taxa de Longo
Prazo e sua taxa de juros prefixada, especialmente enquanto
durarem os efeitos sociais e econômicos da emergência de
saúde pública decorrente da pandemia de Covid-19.”
Autor: Deputado Eduardo Costa (PTB/BA) e outros
Relator: Deputado Alexis Fonteyne (NOVO/SP)
Parecer: Pela incompatibilidade e inadequação financeira e
orçamentária do Projeto de Lei nº 3.605/2020, e pela não
implicação da matéria em aumento ou diminuição da receita ou
da despesa públicas, não cabendo pronunciamento quanto à
adequação financeira e orçamentária da Emenda Adotada pela
CDEICS.
Posicionamento: Favorável ao projeto e ao parecer

PL n° 4736/2020 – “Dispõe sobre o compartilhamento de
garantias em operações firmadas no âmbito do Sistema



Financeiro Nacional.”
Autor: Deputado Marcelo Brum (PSL/RS)
Relator: Deputado Eli Corrêa Filho (UNIÃO/SP)

PL n° 4736/2020 – “Dispõe sobre o compartilhamento de
garantias em operações firmadas no âmbito do Sistema
Financeiro Nacional.”
Autor: Deputado Marcelo Brum (PSL/RS)
Relator: Deputado Eli Corrêa Filho (UNIÃO/SP)
Parecer: Pela não implicação da matéria em aumento ou
diminuição da receita ou da despesa públicas, não cabendo
pronunciamento quanto à adequação financeira e
orçamentária; e, no mérito, pela rejeição.
Posicionamento: Favorável ao projeto; contrário ao parecer

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO
PÚBLICO (CTASP)

09h30 – Sessão Deliberativa

REQ n° 40/2022 – "Requer a inclusão de participante em
audiência pública no âmbito da Comissão de Trabalho,
Administração e Serviço Público, para debater sobre os efeitos
decorrentes da Medida Provisória nº 1.116, de 04 de maio de
2022".
Autor: Deputado Augusto Coutinho (REPUBLICANOS/PE)
Posicionamento: Acompanhamento

REQ n° 41/2022 – "Requer a realização de audiência pública
para debater a respeito do Projeto de Lei n. 3.228/2021, que
“Altera a Lei nº 13.444, de 11 de maio de 2017, que dispõe
sobre a Identificação Civil Nacional – ICN”".
Autor: Deputado Carlos Veras (PT/PE)
Posicionamento: Acompanhamento



REQ n° 49/2022 – "Requer a realização de audiência pública
destinada ao debate sobre o teletrabalho, sua aplicação e
impacto na realidade contemporânea, e os efeitos decorrentes
da Medida Provisória nº 1.108, de 2022".
Autor: Deputado Bohn Gass (PT/RS)
Posicionamento: Favorável ao requerimento

REQ n° 59/2022 – "Requer o aditamento do Requerimento nº
31 de 2022, referente à audiência pública destinada a instruir o
Projeto de Lei 4.391/2021, que dispõe sobre a representação
privada de interesses realizada por pessoas naturais ou
jurídicas junto a agentes públicos.”
Autor: Deputado Augusto Coutinho (REPUBLICANOS/PE)
Posicionamento: Favorável ao requerimento

REQ n° 62/2022 – "Requer a realização de Audiência Pública,
com a finalidade de se discutir o mérito e os impactos do
Projeto de Lei n° 8.112/2017".
Autor: Deputado Alexis Fonteyne (NOVO/SP)
Posicionamento: Favorável ao requerimento

PL n° 6100/2016 – "Altera a consolidação das Leis do
Trabalho - CLT -, instituindo-se o regime unificado de
pagamento de tributos, de contribuições e dos demais
encargos do empregador, denominado SIMPLES
TRABALHISTA, e dá outras providências".
Autor: Deputado João Derly (REDE/RS)
Relator: Deputado Daniel Almeida (PCdoB/BA)
Parecer: Pela rejeição deste e do PL n° 7654/2017
Posicionamento: Favorável ao projeto; contrário ao parecer



PL n° 8544/2017 – "Excluir o Art. 223-G, § 1º, da Lei nº 13.467,
de 13 de julho de 2017,"que Altera a Consolidação das Leis do
Trabalho (CLT)".
Autor: Deputado Cleber Verde (PRB/MA)
Relator: Deputado André Figueiredo (PDT/CE)
Parecer: Pela aprovação deste e dos Projetos de Lei nºs
9.204/17, 614/19 e 913/19, apensados, com Substitutivo, e
pela rejeição dos Projetos de Lei nºs 8.793/17, 11.207/18 e
16/19, apensados.
Posicionamento: Contrário ao projeto e ao parecer

PL n° 2224/2021 – "Altera a Lei 14.129 de 29 de março de
2021, para disciplinar sobre o fomento da oferta de serviços de
interoperabilidade de dados em tempo real ".
Autor: Deputado Felipe Rigoni (PSB/ES)
Relator: Deputado Tiago Mitraud (NOVO/MG)
Parecer: Pela aprovação
Posicionamento: Em análise

COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO,
INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS (CDEICS)

10h40 – Sessão Deliberativa

REQ n° 22/2022 – “Solicita aditamento do Requerimento n.
3/22 e 12/22 sobre a realização de Seminário Internacional
com o tema “O Papel do Financiamento na Retomada do
Crescimento da Economia Brasileira”.
Autor: Deputada Perpétua Almeida (PCdoB/AC)

O requerimento convida:
 Presidente da Associação Brasileira de Desenvolvimento

(ABDE), Jeanette Lontra na abertura do evento;



 Diretor-Presidente do Desenvolve SP, Sérgio Suchodolski e
do Presidente da Desenbahia, Paulo de Oliveira Costa no
Tema 3 – “Bancos subnacionais, pacto federativo e a
agenda do desenvolvimento regional”, que teria seu tem
alterado para “Instituições financeiras de desenvolvimento
subnacionais, pacto federativo e a agenda do
desenvolvimento regional”.

PLP n° 131/2021 – “Altera a Lei Complementar n. 123/2006,
que instituiu o Estatuto Nacional, da Microempresa e da
Empresa de Pequeno Porte.”
Autor: Deputado Pedro Uczai (PT/SC)
Relator: Deputado Otto Alencar Filho (PSD/BA)
Parecer: Pela rejeição
Posicionamento: Contrário ao projeto; favorável ao parecer

PLP n° 151/2019 – “Altera o art. 2º, § 4º, da Lei Complementar
nº 167, de 24 de abril de 2019, que "Dispõe sobre a Empresa
Simples de Crédito (ESC) e altera a Lei nº 9.613, de 3 de
março de 1998 (Lei de Lavagem de Dinheiro), a Lei nº 9.249,
de 26 de dezembro de 1995, e a Lei Complementar nº 123, de
14 de dezembro de 2006 (Lei do Simples Nacional), para
regulamentar a ESC e instituir o Inova Simples", para fins de
vedar, em qualquer hipótese, a participação de mesma pessoa
natural na constituição de uma Empresa Simples de Crédito.”
Autor: Deputado Valtenir Pereira (MDB/MT)
Relator: Deputado Zé Neto (PT/BA)
Parecer: Pela aprovação deste, e pela rejeição do PLP
200/2019, do PLP 166/2020, e do PLP 187/2020, apensados.
Posicionamento: Favorável ao projeto e ao parecer

PL n° 905/2020 – “Insere dispositivos na Lei n° 13.979 de 06 e
fevereiro de 2020 para dispor sobre a suspensão da cobrança
dos impostos e contribuições abrangidos pelo Simples
Nacional do Microempreendedor Individual.”



Autor: Deputado Rubens Otoni (PT/GO)
Relator: Deputado Guiga Peixoto (PSC/SP)
Parecer: Pela rejeição deste, do PL 958/2020, do PL
1775/2020, e do PL 1045/2022, apensados.
Posicionamento: Favorável ao projeto; contrário ao parecer

PL n° 4783/2020 – “Institui, em todo o território nacional, o
Código de Defesa do Empreendedor.”
Autor: Deputado Vinicius Poit (NOVO/SP)
Relator: Deputado Vinicius Farah (UNIÃO/RJ)
Parecer: Pela aprovação
Posicionamento: Favorável com ressalvas ao projeto e ao
parecer

PL n° 2959/2020 – “Altera a Lei nº 13.999, de 18 de maio de
2020 e incorpora regras de incentivo gerais à concessão de
crédito às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte ou a
outros setores da iniciativa privada, estimulados por meio de
programas oficiais de concessão de linhas de crédito do
Governo Federal, durante o exercício de 2020 ou enquanto
durar a emergência de saúde pública de importância
internacional relacionada ao Coronavírus (Covid-19).”
Autor: Deputado Joaquim Passarinho (PSD/PA)
Relator: Deputado Helder Salomão (PT/ES)
Parecer: Pela aprovação deste, e do PL 1470/2021,
apensado, com substitutivo.
Posicionamento: Favorável ao projeto e ao parecer

PL n° 2928/2019 – “Altera as Leis nos 6.360, de 23 de
setembro de 1976, que dispõe sobre a vigilância sanitária a
que ficam sujeitos os medicamentos, as drogas, os insumos
farmacêuticos e correlatos, cosméticos, saneantes e outros
produtos, e dá outras providências, e 12.305, de 2 de agosto
de 2010, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos,
para proibir o uso de micropartículas de plástico na



composição de produtos cosméticos, e a fabricação, a
importação, a distribuição, e a comercialização de sacolas
plásticas descartáveis, bem como de utensílios plásticos
descartáveis utilizados no consumo de alimentos e bebidas".
Autor: Deputado Luiz Lima (PSL/RJ)
Relator: Deputado Josivaldo JP (PSD/MA)
Parecer: Pela aprovação deste, do PL 2460/2021, e do PL
347/2020, apensados, com Substitutivo.
Posicionamento: Contrário ao projeto e ao parecer

PL n° 4783/2020 – “Institui, em todo o território nacional, o
Código de Defesa do Empreendedor".
Autor: Deputado Vinicius Poit (NOVO/SP)
Relator: Deputado Vinicius Farah (UNIÃO/RJ)
Parecer: Pela aprovação
Posicionamento: Favorável ao projeto e ao parecer

PEC00720 COMISSÃO ESPECIAL

15h – Audiência Pública e Deliberação
Pauta:

A – Audiência Pública
Convidados:
 Miguel Abuhab, Fundador da Destrava Brasil e
idealizador do modelo tecnológico de cobrança de impostos;
 Luigi Nese, Presidente da Confederação Nacional de

Serviços – CNS;
 Gilberto Alvarenga, Consultor Tributário da

Confederação Nacional do Comércio de Bens, Serviços e
Turismo – CNC;

 Mário Sérgio Carraro, Gerente Executivo de Economia
da Confederação Nacional da Indústria – CNI;

B – Deliberação de Requerimentos



QUARTA-FEIRA (15)

COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR (CDC)

10h – Sessão Deliberativa

PL n° 2489/2021 – “Altera o Código de Defesa do Consumidor
para prever a facilitação da defesa do consumidor, inclusive
com a inversão do ônus da prova, na esfera administrativa”.
Autor: Deputada Greyce Elias (AVANTE/MG)
Relator: Deputado Celso Russomanno (REPUBLICANOS/SP)
Parecer: Pela aprovação, com emenda
Posicionamento: Contrário com ressalvas ao projeto e ao
parecer

PL n° 4403/2021 – “Acresce dispositivo à Lei N° 8.078, de 11
de dezembro de 1990, para dispor alternativa à prestação
impressa de informações relativas a produtos ou serviços.”
Autor: Deputado Felipe Rigoni (PSB/ES)
Relator: Deputado Silvio Costa Filho (REPUBLICANOS/PE)
Parecer: Pela aprovação
Posicionamento: Favorável ao projeto e ao parecer

PL n° 5647/2020 – “Dispõe sobre o acréscimo do artigo 7º-B,
caput e parágrafo único, à lei 8.987, de 13 de fevereiro de
1995, para dispor sobre a impossibilidade de suspensão do
fornecimento de serviços públicos essenciais por débitos
constituídos, decorrentes de irregularidades em medidor,
apuradas de maneira unilateral pela concessionária, e dá
outras providências.”
Autor: Deputada Jéssica Sales (MDB/AC)
Relator: Deputado Pedro Augusto Bezerra (PTB/CE)
Parecer: Pela aprovação, com substitutivo.
Posicionamento: Acompanhamento



PAUTA DO SENADO FEDERAL 

TERÇA-FEIRA (14)

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS (CAS)

11h – Sessão Deliberativa

REQ n° 43/2022 – “Requer, nos termos do art. 58, § 2°, II, da
Constituição Federal e do art. 93, II, do Regimento Interno do
Senado Federal, a realização de audiência pública, com o
objetivo de debater a temática “Reforma Tributária para
garantir maior justiça social”, para discutir como a
complexidade do sistema atual permite que pessoas ou grupos
econômicos acabem se beneficiando da legislação, enquanto
outros são fortemente prejudicados.”
Autor: Senador Alessandro Vieira (PSDB/SE)
Posicionamento: Favorável ao projeto

COMISSÃO DE TRANSPARÊNCIA, GOVERNANÇA,
FISCALIZAÇÃO E CONTROLE E DEFESA DO
CONSUMIDOR (CTFC)

14h30 – Sessão Deliberativa

PLS n° 68/2013 – “Altera o Código de Defesa do Consumidor
para atribuir a natureza de título executivo extrajudicial ao
acordo celebrado perante órgãos de defesa do consumidor.”
Autor: Senador Ciro Nogueira (PP/PI)
Relator: Senador Rodrigo Cunha (PSDB/AL)
Relatório: Pela aprovação, com duas emendas que apresenta,
e pela rejeição das emendas 1 e 2 da CCJ
Posicionamento: Contrário ao projeto e parecer

PLS n° 374/2017 – “Altera a Lei nº 8.078, de 11 de setembro



de 1990, para incluir como cláusula abusiva aquela que
obrigue o pagamento de fatura de compra de produtos
exclusivamente no estabelecimento do fornecedor.”
Autor: Senadora Kátia Abreu (MDB/TO)
Relator: Senador Renan Calheiros (MDB/AL)
Relatório: Pela aprovação
Posicionamento: Contrário ao projeto e ao parecer

PLC n° 5544/2019 – “Altera a Lei n° 8.078, de 11 de setembro
de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), para prever a
penalidade de reembolso do valor do frete a empresas que
descumpram o prazo de entrega de produtos acordado em
contrato.”
Autor: Senador Randolfe Rodrigues (REDE/AP)
Relator: Senador Marcos do Val (PODEMOS/ES)
Relatório: Pela aprovação
Posicionamento: Contrário ao projeto e ao parecer

SETOR PRIVADO

SEGUNDA-FEIRA (13)

19h – Rede Governança Brasil | Live

A Rede Governança Brasil, em parceria com o Movimento
Brasil Competitivo (MBC), promoverá nesta segunda-feira uma
live com o tema “Custo Brasil: o tamanho do nosso desafio
para aumentarmos a competitividade nacional”.
O debate será transmitido pelo canal da RDG no Youtube.



AGENDA DA SEMANA

ESTADOS
SEMANA 13/06 A 17/06/2022



AGENDA LEGISLATIVA DA SEMANA

SEGUNDA-FEIRA (13)

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESPÍRITO SANTO

Comissão de Finanças, Economia, Orçamento,
Fiscalização, Controle e Tomada de Conta

13h30 – Sessão Deliberativa

PL n° 288/2019 – Da dep. Raquel Lessa (PROS), que dispõe
sobre a proibição de cobrança de taxa pelos serviços públicos
de água, luz e gás em caso de corte por falta de pagamento e
adota outras providências.
Situação: O parecer do relator é favorável a matéria.
Impacto: Neutro

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE MINAS GERAIS

Comissão de Fiscalização Financeira e Orçamentária
(CFO)

10h15 e 17h35 – Sessão Deliberativa

PLC n° 72/2021 – Do Tribunal de Justiça do Estado de Minas
Gerais, que altera a Lei Complementar 59, de 18 de janeiro de
2001, e dá outras providências. (Estabelece critérios a serem
observados na extinção, anexação, desanexação, acumulação,
desacumulação, desmembramento ou desdobramento, por
ocasião da vacância, dos serviços notariais e de registro do
Estado de Minas Gerais.)
Situação: O relator da comissão, Dep. Hely Tarqüínio (PV),
ainda não emitiu parecer.
Impacto: Positivo



TERÇA-FEIRA (14)

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

15h – Sessão Plenária | Deliberativa – Vetos sem acordo

PL n° 1063/2020 – Apreciação do veto total ao PL 1063/2020,
do dep. Martins Machado (PRB), que dispõe sobre a
suspensão das cobranças por parte das concessionárias de
serviço público de energia elétrica e água, das taxas de
consumo pelo período de 90 dias aplicáveis às empresas de
qualquer porte, entidades religiosas de qualquer culto e
associações sem fins lucrativos, em todo o Distrito Federal.
Impacto: Neutro

PLC n° 37/2020 – Apreciação do veto total ao PLC 37/2020, do
dep. Eduardo Pedrosa (DEM), que dispõe sobre a suspensão
dos procedimentos de inscrição de créditos na dívida ativa e
ajuizamento de execuções fiscais no prazo de vigência de
estado de calamidade pública no âmbito do Distrito Federal.
Impacto: Negativo

PL n° 1133/2020 – Apreciação do veto total ao PL 1133/2020,
da dep. Julia Lucy (NOVO), que dispõe sobre garantias de
liberdade individual e proteção de dados pessoais no
monitoramento inteligente para combate a pandemias.
Impacto: Neutro

QUARTA-FEIRA (15)

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO RIO DE JANEIRO

Comissão de Constituição e Justiça (CCJ)

11h – Sessão Deliberativa



PL n° 2626/2017 – De autoria do Dep. André Ceciliano (PT),
que “estabelece regras de proteção à privacidade de usuários
de ‘internet’ no âmbito do estado do Rio de Janeiro.”
Situação: O projeto aguarda parecer do dep. Marcus Muller
(UB) na comissão.
Impacto: Negativo

Comissão de Economia, Indústria e Comércio

14h – Sessão Deliberativa

PL n° 1301/2019 – Do dep. Danniel Librelon (PRB), Cobrança
e telemarketing - bloqueio - Altera a Lei nº 4.896, de 08 de
novembro de 2006, que assegura o direito de privacidade aos
usuários do serviço de telefonia no âmbito do estado do Rio de
Janeiro, no que tange ao recebimento de ofertas de
comercialização de produtos ou serviços por via telefônica.
Situação: O projeto monitorado em prioridade 1 negativo é
relatado pelo dep. Noel de Carvalho (SDD).
Impacto: Negativo

DESTAQUES PARA A SEMANA - PROJETOS CRÍTICOS

MARANHÃO

PL n° 279/2022
Dispõe sobre as Centrais de Serviços Eletrônicos
Compartilhados no Estado do Maranhão, disciplina as formas
de pagamentos eletrônicos para os serviços notariais e de
registro dos emolumentos, acréscimos legais, dívidas e/ou
demais despesas dentre os quais boleto bancário,
transferência bancária, cartão de débito e crédito, inclusive
mediante parcelamento, a critério do usuário, e dá outras
providências.
Situação: Sancionada a Lei nº 11.750, de 9 de junho de 2022.



MINAS GERAIS

PL n° 72/2021 (Cartório - protestos)
Altera a Lei Complementar 59, de 18 de janeiro de 2001, e dá
outras providências. (Estabelece critérios a serem observados
na extinção, anexação, desanexação, acumulação,
desacumulação, desmembramento ou desdobramento, por
ocasião da vacância, dos serviços notariais e de registro do
Estado de Minas Gerais.
Impacto: Positivo
Situação: Distribuído relatório em avulso na Comissão de
Fiscalização Financeira e Orçamentária.

PIAUÍ

PL n° 224/2021 (Sac p chamada de vído para surdos)
Dispõe sobre a obrigatoriedade das empresas de centrais de
atendimento telefônico "Call Centers", serviços de atendimento
ao cliente "SAC" e congêneres a disponibilizarem método de
atendimento de chamada de vídeo para pessoas surdas, no
âmbito do estado do Piauí.
Impacto: Negativo
Situação: Designado relator dep. Fábio Novo (PT) na
Comissão de Educação, Cultura e Saúde

DESTAQUES PARA A SEMANA – NOVAS PROPOSIÇÕES

GOIÁS

PL n° 202/2022
Ementa: Altera a Lei n° 14.376, de 27 de dezembro de 2002,
que dispõe sobre o regimento de custas e emolumentos da
justiça do Estado de Goiás e dá outras providências.
Autor: Humberto Teófilo (PATRI)
Situação: Pronto para pauta na CCJ com parecer favorável
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